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			PREFÁCIO


			. . . que atrás dos tempos vêm tempos


			e outros tempos hão de vir . . .


			Fausto Bordalo Dias (1977)1


			O refrão musical que me inspira neste prefácio, refletindo poeticamente uma noção de temporalidade que não separa o presente do passado nem ambos do futuro, chamou-me à atenção por nele se imbricarem a memória pessoal e a memória coletiva, e de como nessa dinâmica de que “que atrás dos tempos vêm tempos e outros tempos hão de vir” também se podem incluir os modos como temos vindo a entender a infância e a educação e de irmos conhecendo essas interrelações. Dito de outro modo, a história do conhecimento produzido acerca da Infância e sua Educação nas sociedades contemporâneas é parte integrante da história da cultura e esse começa por ser um dos contributos do livro A Educação infantil nas produções acadêmicas do século XXI. 


			Entender a Educação Infantil mediante a sistematização do conhecimento entretanto produzido através da pesquisa científica, levando a sério a premissa de que “atrás dos tempos vêm tempos e outros tempos hão de vir”, é um convite às/aos leitoras/es para se colocarem em ação e numa movimentação entre o que já está feito e o que ainda está por fazer, e assim acompanharem a construção social deste objeto de estudo – uma noção cuja afirmação epistémica contesta definições encapsuladas em verdades sólidas, assépticas e com vocação universalista, contrapondo-lhe, ao invés, a reconstituição e recontextualização do valor e importância da Infância e sua Educação na história da vida social e da organização das sociedades. Uma noção, ainda, que assume este mesmo conhecimento como estando sempre permeável a seleções e a esquecimentos porque produzido por humanos, mais não fazendo então do que atestar a nossa incompletude ontológica; a mesma que é corroborada em resultados limitados, provisórios e inacabados – esta, uma afirmação ética que reafirma o caráter social e político inerente à construção do conhecimento científico e a sua não neutralidade. “Atrás dos tempos vêm tempos e outros tempos hão de vir” traduz assim esse trabalho in progress dos modos de conhecer que, erguido sobre conhecimentos passados atualiza a metáfora dos anões sobre ombros de gigantes2, sendo que também os escrutina e interroga, expandindo-os e gerando novas perspetivas; neste caso sobre a construção social da educação de infância na produção académica. 


			Disso mesmo tratou o trabalho de resgate da memória acerca da Educação Infantil apresentado em 2020 no dossier “Produção sobre educação infantil: sínteses, identificação de lacunas & contradições”3, que agora o livro Educação infantil nas produções acadêmicas do século XXI leva mais longe – os seus 15 capítulos dão a conhecer uma ampla e diversa produção científica nas áreas da Educação e da Psicologia que se têm vindo a preocupar com o estudo das infâncias na Educação Infantil no Brasil. Esta compilação, abrangendo um arco temporal que incide no primeiro quartel deste século, reúne a sistematização do estado do conhecimento relativo a políticas e a práticas que intervêm na constituição de domínios como a educação física, educação musical e educação especial, sem nisso descartar o papel que as relações geracionais, seja entre adultos, bebés e crianças, seja entre pares desempenham. 


			Neste ir “atrás dos tempos” das “Educação infantil nas produções acadêmicas do século XXI” – esse deslocamento essencial para hoje compreendermos como foi sustentada uma dada estabilidade e duração que contribuiu para definir e manter o lugar de adultos e crianças, e por relação a grupos – familiares, de pares, profissionais, políticos e científicos – e a instituições que compõem a sociedade – a creche, a pré-escola ou a universidade –, é possível recuperar os modos como determinadas fronteiras socioculturais foram afirmadas, fundamentadas e são reforçadas. Ou desafiadas. Se no primeiro caso, é isso que mostra até que ponto a institucionalização socioeducativa da infância contemporânea brasileira em creches e pré-escolas tem vindo a conquistar terreno e a estabelecer-se, no segundo, é também nessa revisitação “atrás dos tempos”, que “outros tempos hão de vir”; ou seja, que se anunciam, tomam assento e presentificam preocupações outras, como mostram os Estados do Conhecimento que buscaram visibilizar marcadores biossociais, étnico-raciais e geosociais de bebés e crianças que diversificam e pluralizam internamente a categoria infância, e fazem implodir a sua suposta homogeneidade e lisura, desconstruindo-a. 


			Diga-se, então, em abono da epígrafe “atrás dos tempos vêm tempos e outros tempos hão de vir” e do Estado do Conhecimento disponibilizado em a “Educação infantil nas produções acadêmicas do século XXI” que este livro não se constitui como uma espécie de ‘a última palavra’ sobre este assunto, encerrando-o, mas antes uma primeira que se abre a um “outro tempo que há de vir”, animando a prossegui-lo. 


			Acredito, portanto, que as/os as/seus leitoras/es beneficiem dos contributos trazidos pelas narrativas e discursos retrospetivos que, nas diferentes formas de ir ao passado, recuperam e relembram atores, processos de pesquisa e resultados. Sobretudo, deposito nelas/neles a expetativa de que nessas leituras, a deteção e exploração de brechas para reinterpretarem a teoria disponível em função dos questionamentos, dos esquecimentos e apagamentos e das lutas presentes e futuras, as/os instiguem a aprontarem narrativas e discursos prospetivos, voltados para um futuro cujas preocupações, não se limitando a colaborar na atualização das fronteiras sociais, intentem modificá-las e transformá-las.


			Manuela Ferreira


			Univ. do Porto/PT


			Out/2024


			





				

					1  Fausto Bordalo Dias (1948-2024), músico português. “Atrás dos tempos”. In A madrugada dos trapeiros, álbum publicado em 1977.


				


				

					2  Metáfora medieval, o seu uso mais conhecido procede de Isaac Newton que escreveu em 1675: “Se eu vi mais longe, foi por estar sobre ombros de gigantes”, sendo retomada por Stephen Hawking, na compilação “Nos ombros de gigantes – os grandes trabalhos de física e de astronomia” (2002), e quando afirmou em 2017: “Cada geração está sobre os ombros daqueles que vieram antes, assim como eu fiz quando era estudante de doutoramento em Cambridge, inspirado pela obra de Isaac Newton, James Clerk Maxwell e Albert Einstein”.


				


				

					3  Publicado na revista Educação, Porto Alegre, v. 43, n. 3, set.-dez. 2020 e-ISSN: 1981-2582 ISSN-L: 0101-465X.


				


			


		




		

			INTRODUÇÃO


			EDUCAÇÃO INFANTIL NAS PRODUÇÕES ACADÊMICAS DO SÉCULO XXI


			O Plano Nacional de Educação (PNE 2014–2024), que venceu em 25 de junho de 2024, foi prorrogado até 31 de dezembro de 2025 por meio do Projeto de Lei 5665/23, aprovado pela Câmara dos Deputados em 3 de julho de 2024. O novo projeto para o PNE precisa refletir tanto as demandas antigas que não foram atendidas como os novos desafios e anseios que surgiram na última década. Embora os movimentos em defesa da Educação de Qualidade e da comunidade acadêmica denunciem e lutem contra os equívocos e retrocessos dos últimos anos, ainda muito precisa ser feito. 


			Um avanço recente foi a conquista do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (Mieib) de poder indicar nomes para a composição do novo Conselho Nacional de Educação (CNE), sendo a única entidade com foco na Educação Infantil.


			Este livro, organizado e composto por pesquisadores do campo das infâncias e muitos integrantes do Mieib, pretende contribuir na produção, implantação e efetivação do novo PNE (2026–2036), analisando criticamente e reafirmando as concepções e os valores que o campo defende e que estão presentes na produção acadêmica, relativa à Educação Infantil, do conturbado século XXI. 


			Sabemos que o aumento das pesquisas em Educação referentes aos bebês e às crianças pequenas tem sido marcado por uma ruptura epistemológica que concebe a criança como produtora de culturas e sujeito social e histórico de direitos. Esse movimento teve como consequência a produção de conhecimentos que passaram a subsidiar novas formas do fazer pedagógico, envolvendo mudanças nas políticas e práticas educacionais de formação docente, de concepção de currículos e nos modos de avaliação da criança e do ensino.


			A análise da produção bibliográfica da área nos apresenta novas lentes teóricas e metodológicas de tratar as diferentes temáticas nos estudos, além de apontar as lacunas e divergências que ainda necessitam de mais investimento e atenção dos(as) pesquisadores(as). Em 2020, já caminhamos nessa direção ao publicar o Dossiê “Produção sobre Educação Infantil: sínteses, identificação de lacunas & contradições”4.


			Naquele mesmo ano, o mundo entrou num contexto pandêmico de isolamento social e fechamento das escolas, impactando a saúde física e psíquica de crianças, jovens e adultos. Foram muitas as pesquisas realizadas sobre esse momento de aprofundamento da crise social, refletido em dificuldades de organização das rotinas escolares e familiares, mudanças nas formas de trabalhar e maior uso das tecnologias de comunicação, que passaram a estar presentes no mundo educacional. Além disso, no Brasil enfrentávamos um cenário de obscurantismo governamental, entre 2019 e 2022, que pôs em xeque os avanços e as conquistas até então alcançadas quanto ao direito à Educação de qualidade para as crianças pequenas, previstas em marcos legais promulgados na esteira da Constituição Federal (1988), do Estatuto de Criança e do Adolescente (1990), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) e apresentadas nos Planos Nacionais de Educação de 2001 e 2014. 


			Consideramos importante refletir sobre esses acontecimentos na produção acadêmica da Educação Infantil, que é um campo multifacetado, no qual convergem (e divergem) diferentes interesses: quais as temáticas privilegiadas pelos estudiosos da área? Quais os problemas levantados? Como as pesquisas foram realizadas? O que esses estudos vêm apontando? Em que conclusões chegaram até o momento? Em quais periódicos e/ou reuniões científicas esses trabalhos foram veiculados? Como o isolamento social, que atingiu as instituições de Educação Infantil, em especial os bebês e as crianças pequenas, é retratado nas pesquisas? Como a ausência de políticas educacionais (2019–2022) atingiu a escolha dos temas e problemas pesquisados? Quais as perspectivas para a reconstrução das políticas no novo governo?


			A análise das conquistas de um campo acadêmico envolve considerar seu processo histórico de expansão da produção científica e os acontecimentos sociais e políticos que atravessam esse campo e seu período histórico. Por isso, a proposta deste livro é valorizar a dimensão coletiva das pesquisas, o rigor científico da produção acadêmica nacional, reunindo e analisando criticamente os estudos produzidos no século XXI referentes à Educação Infantil. Desejamos ampliar o mapeamento apresentado no Dossiê de 2020, dando destaque aos efeitos dos acontecimentos políticos de saúde e sociais mais recentes no campo educacional. Assim, nosso convite para a realização deste novo projeto foi além dos autores que conosco estiveram na publicação na Revista Educação, sendo necessário envolver outros pesquisadores e rever as análises das produções então realizadas, ampliando-as até 2023/24. 


			As pesquisas, de uma maneira geral, focalizam o campo e os estudos da Educação Infantil na contextualização histórica, a partir de uma base cultural; valorizam os marcos legais existentes e seus efeitos para o fortalecimento das políticas educacionais, os programas de formação de professores e as propostas de atenção à infância. Entendemos que a escrita registra e eterniza momentos vividos, trazendo para o presente esforços acadêmicos do passado. Revisitar publicações anteriores assegura que os dados e as ideias antes discutidas circulem, sejam apropriados e ressignificados pelos novos pesquisadores. 


			O objetivo do livro é potencializar a contribuição efetiva do conhecimento produzido nos últimos 20 anos, ampliando as discussões para a nova edição do Plano Nacional de Educação, particularmente às Metas que concernem à Educação Infantil, além de fomentar a edição de novos marcos legais para a infância e ampliar o conhecimento do campo.


			Entendemos que o desenho metodológico do Estado do Conhecimento das produções da Educação e da Psicologia da Infância, além das características teórico-epistemológicas das pesquisas, torna disponível e acessível aos novos pesquisadores o que foi investigado de forma rigorosa e persistente sobre creche, crianças, infâncias e Educação Infantil no país. Enfatizamos a relevância de se realizar com consistência, antes de qualquer nova investigação, o levantamento do que já foi produzido sobre o tema, pois entendemos que essas análises podem oferecer elementos para o aperfeiçoamento das pesquisas e da formação de novos pesquisadores, além de subsidiar a aplicabilidade dos resultados em ações na prática educacional e sistematizar aportes teóricos inovadores.


			Os capítulos que serão aqui apresentados são revisões e sistematizações analíticas do que já foi produzido em artigos, teses e dissertações referentes ao tema; além dos anais de associações nacionais de pós-graduação e pesquisa em Educação (ANPEd) e em Psicologia (ANPEPP) e de seminários de Grupos de Pesquisa sobre Crianças e Infâncias, como o GRUPECI e outras reuniões científicas. Os autores, com respeito e originalidade, buscaram dar visibilidade às produções afins às suas, a partir de títulos, resumos, palavras-chaves, descritores e referências bibliográficas. 


			Organizamos os capítulos em três seções temáticas, procurando dar mais densidade a cada debate e explorar eixos de análise em diferentes perspectivas. Antes das seções, iniciamos o livro com o capítulo “O Estado do Conhecimento e outras formas de registro de produções científicas sobre um tema”, de autoria de Vera Maria Ramos de Vasconcellos e Anne Patrícia Pimentel Nascimento da Silva (in memoriam), no qual são discutidas as diferenças do que chamamos de Estado da Arte, Estado do Conhecimento e Metapesquisa ou Metainvestigação, tendo como referência a área de Educação. 


			A primeira seção tem como eixo temas caros à Educação Infantil — ou aqueles que nem sempre estão presentes em suas análises. O 2º capítulo traz uma revisão da literatura ampliada do brincar a partir de ambiências escolares, como o pátio e a brinquedoteca. Shiniata Alvaia Menezes, Ilka Dias Bichara, Graziele Carneiro Lima e João Aragão Telles tiveram por objetivo colocar em diálogo a teorização internacional sobre o tema e os resultados de estudos nacionais, aplicáveis às práticas do brincar e às tendências teóricas existentes vinculadas aos elementos da natureza. 


			Seguindo o mesmo tema do brincar: no 3º capítulo, Cristina D’Ávila e Maria Aparecida D’Ávila Cassimiro analisam as produções referentes às crianças campesinas e indígenas nas escolas de Educação Infantil do Campo a partir do Estado da Questão. Os resultados destacam o interesse em acessar especificidades das culturas da infância diversas, tendo como processo de expressão o brincar com elementos da natureza e brinquedos não estruturados. O texto evidencia a lacuna referente à falta de estudos sobre a questão do brincar em escolas do campo e em comunidades indígenas.


			No 4º capítulo, Erika Jennifer Honorio Pereira aborda pesquisas sobre as relações étnico-raciais com crianças. Analisa o que já foi produzido, quem realizou tais produções, o que analisam as pesquisadoras atuais e o que precisa avançar. Destaca que a produção aumentou significativamente desde 2003, marco temporal inicial escolhido para a análise. Contudo, permanece a necessidade de mais discussões e pesquisas sobre crianças e relações étnico-raciais na pós-graduação brasileira. 


			Luana Roberta de Oliveira de Medeiros Pereira e Núbia Aparecida Schaper Santos apresentam no 5º capítulo um mapeamento dos trabalhos acadêmicos para discutir “A Formação Musical e a Docência na Educação Infantil”. Analisam ações de intervenção junto a profissionais de creche que possibilitam a construção do conhecimento na área da música em diálogo com a Educação Infantil. 


			No 6º capítulo, “Educação Física Escolar nas Unidades Universitárias de Educação Infantil em Produções Acadêmicas (1994–2024)”, Felipe Rocha dos Santos e Ligia Maria Leão de Aquino põem em diálogo o campo da Educação Física Escolar e da Educação Infantil no âmbito das Unidades Universitárias de Educação Infantil. Os resultados apontam para a necessidade de uma prática pedagógica construída a partir do diálogo entre os campos da Educação Infantil e Educação Física Escolar. 


			A segunda seção tem como eixo de discussão a “Política Educacional, Bebês, Creche”. No 7º capítulo, Givanildo da Silva, Adelaide Alves Dias e Charlyne Lira Urtiga apresentam uma revisão dos estudos sobre políticas públicas de expansão de vagas para a Educação Infantil no contexto do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos de Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância). O estudo revela a contribuição do Proinfância para colocar a Educação Infantil na agenda de prioridades da política educacional no âmbito do governo federal e dos governos municipais, representando um avanço histórico para a área. 


			No capítulo 8, Roberta Teixeira de Souza analisa as produções acadêmicas em quatro programas de pós-graduação vinculados à Educação da UERJ ao longo de 20 anos (2003–2023). As pesquisas encontradas referentes à Educação Infantil contribuem com o acompanhamento histórico da produção do conhecimento na área, demarcando temas ainda pouco estudados, apontando para a possibilidade de novas investigações. 


			Ana Rosa Picanço Moreira e Letícia de Souza Duque analisam, no 9º capítulo, o mapeamento de trabalhos acadêmicos sobre o cuidar-educar de bebês na creche. Os resultados revelam que existe uma separação hierárquica entre as funções de cuidar e educar, que reflete desigualdades sociais existentes nos âmbitos de raça, classe e escolaridade, e defendem a necessidade de aprofundar esse tema na formação de professoras/es da creche.


			No 10º capítulo, Patricia Simões e Elaine Suane Florêncio Santos apresentam os resultados de uma pesquisa bibliográfica que buscou analisar os campos semânticos dos estudos sobre bebês na Educação Infantil. Para as autoras, as pesquisas necessitam considerar o bebê e a creche enquanto categorias próprias de análise, e não os analisar na categoria de crianças bem pequenas, nem a creche como subetapa da Educação Infantil. 


			No 11º capítulo, Núbia Aparecida Schaper Santos e Tamires Cristina dos Reis Carlos Alvim investigam as relações de poder e cuidado nas interações de bebês e professoras em uma creche conveniada de uma cidade mineira. Os resultados apontam para a importância da formação continuada como instrumento de diálogo com as professoras e de como sessões reflexivas podem promover novas perspectivas de trabalho com os bebês.


			A última seção, intitulada “Inclusão na Educação Infantil”, discute três estudos que tratam de questões de tendências, ênfases e escolhas metodológicas das pesquisas na área da Educação Infantil em relação a Educação Inclusiva. No 12º capítulo, Grazielle Ribeiro Queiroz e Cátia Walter, a partir de uma revisão das políticas públicas referentes à Educação Inclusiva, analisam as produções nacionais que discutem o tema da comunicação alternativa na Educação Infantil, com foco em crianças pequenas com diagnóstico de Transtorno do Espectro do Autismo. 


			No 13º capítulo, Maciel Cristiano do Silva, Sirlane Araujo Marques e Getsemane de Freitas Batista fazem uma revisão dos estudos sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE), analisando produções acadêmicas que discutem como o AEE tem sido realizado na Educação Infantil em municípios brasileiros. Os resultados apontam para a necessidade de reestruturação e organização que sistematize e oriente os profissionais para o atendimento de crianças da Educação Especial na Educação Infantil. 


			No mesmo campo de discussão, a partir das pesquisas da Psicologia, no 14º capítulo Marina Cauhi de Oliveira Taglialegna, Silviane Barbato e Gabriela Mietto apresentam uma revisão sistemática sobre as formas de atuação de famílias de crianças com deficiência intelectual e os diversos impactos que podem oferecer na socialização e no desenvolvimento cognitivo da criança que recebe esse diagnóstico. 


			No último capítulo, as organizadoras fazem um balanço das produções nacionais trazidas nos textos que compõem o livro, demarcando impasses e limitações experimentados nas pesquisas acadêmicas relativas à Infância, Educação e Psicologia de bebês e crianças pequenas e seus possíveis efeitos na prática pedagógica cotidiana.


			Sabemos que muito ainda precisa ser feito no estabelecimento de metodologias e critérios científicos de análise para esse tipo de estudo. Articular o que foi mapeado com as avaliações e as sínteses já produzidas, identificando os desafios às suas realizações, lacunas e indicando as contribuições mais significativas é a nossa intenção. Porém, não podemos deixar de enfatizar o momento político-institucional vivido nos últimos anos por todos aqueles que trabalham, ensinam e pesquisam nas universidades públicas do país, enfrentando as dificuldades, as instabilidades e as incertezas financeiras de apoio à pesquisa, sem abandonar o compromisso de ajudar a consolidar programas de pós-graduação democráticos e acessíveis a todos que deles queiram participar. 


			Esperamos que este livro possa contribuir para a reflexão sobre a produção acadêmica no contexto das primeiras décadas deste século e auxiliar nas reflexões para a elaboração do novo PNE (2026–2036), mediante a disseminação do saber e na reconstrução de políticas públicas e práticas educativas de melhor inclusão, equidade e justiça social. Tudo isso é inerente ao trabalho acadêmico. Assim, convidamos o(a) leitor(a) a partilhar conosco as diferentes temáticas investigadas.


			As organizadoras


			





				

					4  Publicação feita na Revista Educação (PUCRS. ONLINE), v. 43, 2020.


				


			


		




		

			CAPÍTULO I 


			O ESTADO DO CONHECIMENTO E OUTRAS FORMAS DE REGISTO DE PRODUÇÕES CIENTÍFICAS 


			Vera Maria Ramos de Vasconcellos


			Anne Patrícia Pimentel Nascimento da Silva5


			(in memoriam)


			Introdução


			Como registrar as revisões sistemáticas e críticas dos modos de produção de um campo de estudo? Tradicionalmente, falamos do “Estado da Arte” e do “Estado do Conhecimento”. Há também a possibilidade de se fazer análises completas de teses e dissertações produzidas em um determinado campo do conhecimento ou tema, e isso é chamado de Metainvestigação (Torres & Palhares, 2014) ou Metapesquisa (Mainardes, 2022). Todos são estudos que organizam o que foi produzido durante um período de tempo e área de abrangência, observando rastros deixados no percurso histórico de suas produções e lacunas ainda a serem preenchidas. 


			Quando fazemos uma revisão sistemática da literatura referente a alguma pesquisa científica, sempre nos perguntamos: o que é isso mesmo que estamos fazendo? Este tipo de estudo serve para quê? Será que uma visão panorâmica da produção científica nacional sobre algum tema favorece a melhor compreensão e avaliação da relevância desse tema e nos aponta lacunas, contradições, diversidades teórico-metodológicas, distintos modos de construção do conhecimento? Acreditamos que sim. Por essa razão, decidimos nos debruçar sobre diferentes modalidades reconhecidas para esse tipo de investigação. Seguiremos, assim, com as denominações tradicionais e, por isso, vamos analisá-las.


			O “Estado da Arte” e o “Estado do Conhecimento” são denominações de levantamentos sistemáticos ou balanço sobre algum conhecimento produzidos durante determinado período e área de abrangência. Dessa forma, os pesquisadores que decidem fazê-los têm em comum o objetivo de “olhar para trás”, rever caminhos percorridos, sendo, portanto, possíveis de serem mais uma vez visitados por novas pesquisas, de modo a favorecer a organização e o acesso às produções científicas e à democratização do conhecimento (Nascimento Silva et al., 2020).


			No Brasil, as terminologias “Estado da Arte” e “Estado do Conhecimento” têm sido utilizadas como sinônimo em diferentes e variadas pesquisas. Entretanto, isso não é consenso. Alguns autores afirmam que o que importa é o “rigor metodológico com o qual o pesquisador desenvolve seu trabalho” (Vosgerau & Romanowski, 2014, p. 166). Neste capítulo, traremos algumas análises já históricas na área da Educação que validam a independência de tais posições. 


			Nas diversas universidades do país, nas áreas da Educação e da Psicologia, diferentes pesquisas têm sido desenvolvidas, acompanhando o mercado da produção científica e as demandas dos órgãos de financiamento. A grande maioria das investigações são realizadas no interior dos programas de pós-graduação, que se tornaram, ao longo dos últimos 40 anos, espaços de formação de pesquisadores e de investimento e potencialização de pesquisas de qualidade no país. Há neles a produção de dissertações de mestrado, teses de doutorado e artigos produzidos para encontros científicos e revistas especializadas da área. Esses trabalhos encontram-se disponíveis nos arquivos das bibliotecas, em especial no banco de dados da Capes, e, atualmente, foram digitalizadas nos respectivos programas. O acúmulo da produção de dissertações e teses, além da facilidade de acesso aos bancos de dados on-line, inspiram a elaboração de artigos que reúnem e analisam esses estudos. 


			O intuito é compreender como se dá o desenvolvimento das pesquisas e a construção do conhecimento, como ele se delineia e se configura na promoção de novas investigações. O acompanhamento permanente das produções científicas é fundamental para que se possa buscar o diálogo e a integração de resultados, identificar duplicações e lacunas na área, com o objetivo de estimular a qualidade da produção de novas investigações.


			Este capítulo busca demarcar as congruências e divergências das concepções apresentadas e explicitar os percursos delineados no processo de construção do conhecimento na área da Educação Infantil ao longo das duas primeiras décadas do século XXI.


			O Estado da Arte e seus pesquisadores 


			As questões referentes à compreensão de que o Estado da Arte é uma modalidade específica de organizar e analisar as referências bibliográficas nacionais é tema antigo da academia brasileira. Esse debate alimentou grupo da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) no século passado. O termo “Estado da Arte” é originário da literatura científica americana e tem por meta “realizar levantamentos do que se conhece sobre um determinado assunto a partir de pesquisas realizadas em uma determinada área” (Brandão et al., 1986, p. 7). O “Estado da Arte” traz o desafio de ir além do mapeamento das produções científicas em diferentes campos do conhecimento, épocas e territórios. É uma metodologia de caráter inventariante e descritiva, que busca conhecer em uma espera ampliada “em que condições as teses, dissertações, publicações em periódicos, comunicações em anais de congressos e seminários têm sido produzidas” (Ferreira, 2002, p. 258).


			Para Romanowsky e Ens (2006), o “Estado da Arte”, que tinha por objetivo acompanhar a evolução do conhecimento científico durante certo período de tempo, acabou por se tornar um marco histórico, pois o termo passou a ser utilizado nas pesquisas bibliográficas na área da Educação, Ciências Sociais e Saúde. Assim, o “Estado da Arte” resulta de um vasto acervo de diferentes tipos de pesquisas e de diferentes sítios acadêmicos e registros diversos, que dão ênfases aos graus de aprofundamento da análise. É uma modalidade de revisão da literatura que permite diálogo entre pesquisadores de áreas afins, revelando a riqueza de dados produzidos em pesquisas de origem diversas. A importância dessa modalidade de busca é afirmada por Sposito (2009), que considera raros os autores “que constroem problemáticas a partir de um diálogo horizontal com outros pesquisadores que escrevem sobre o tema, o que dificulta a acumulação também horizontal do processo de conhecimento” (p. 40). O uso dessa metodologia vem sendo defendida por autores que a consideram importante para acompanhar as mudanças nas ciências e demarcar as diferentes vertentes e facetas sobre as quais o conhecimento científico vai se constituindo ao longo dos anos. 


			Marli André, já em 2006, afirmava que a pesquisa educacional no Brasil “não nasceu de um movimento das próprias universidades”. Ela foi “induzida pelos órgãos governamentais” para “obter subsídios para as políticas educacionais” (André, 2006, p. 14). Um dos primeiros trabalhos a discutir esse tema foi a tese “As Licenciaturas no Brasil: um balanço das teses e dissertações nos anos 90”, de Joana Romanowski (2002). A autora realizou um Estado da Arte sobre teses e dissertações defendidas nos programas de pós-graduação em Educação no Brasil, no período de 1990–1998. Um de seus objetivos foi compreender como se deu a produção sobre a formação inicial de professores, em especial nos cursos de licenciatura. Para a realização da pesquisa, consultou a base de dados nos CD room da ANPEd, encontrando 39 teses e dissertações e 107 resumos. As pesquisas selecionadas foram obtidas nas bibliotecas dos programas de pós-graduação, que à época utilizavam o sistema Comut6. Um dos objetivos do estudo foi situar os cursos de licenciatura no quadro de expansão do ensino superior no Brasil, procurando perceber as problemáticas e implicações existentes. As conclusões da pesquisa continuam atuais, pois apontam para a necessidade de melhoria na formação dos professores, em especial nos momentos em que novas propostas são apresentadas nos referidos cursos, exigindo a realização de pesquisas que avaliem tais mudanças. 


			No ano de 1999, André, Simões, Carvalho e Brzenziski publicam “Estado da Arte da Formação de Professores no Brasil”, analisando dissertações e teses defendidas nos programas de pós-graduação em Educação do país de 1990 a 1996, artigos publicados em dez periódicos da área no período 1990–1997 e pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho Formação de Professores da ANPEd, na década de 1990. A partir da metodologia de Análise de Conteúdo, os autores se debruçaram em 115 artigos, 284 dissertações e teses e 70 trabalhos apresentados do Grupo de Trabalho (GT) daquela década. Esse trabalho deu destaque à grande preocupação com o preparo dos professores que atuam nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Evidenciou ainda o silêncio quase total em relação à formação de professores do Ensino Superior, Educação de Jovens e Adultos e do ensino técnico e rural, assim como a atuação de movimentos sociais e a literatura referente às crianças em situação de risco.


			Os trabalhos anteriores acabaram por inspirar Sposito e Carrano (2003) e Sposito (2009) no levantamento que gerou o livro O Estado da Arte sobre Juventude na Pós-Graduação Brasileira: Educação, Ciências Sociais e Serviço Social (1999-2006), que analisou as produções no campo da juventude daquele período. Nas áreas de estudo citadas, havia a emergência e o início da consolidação do campo de estudos sobre juventude. Assim, a partir dos três campos mencionados no título do artigo, a autora analisou 1.427 teses e dissertações. O estudo reconheceu os principais resultados das investigações, identificou as temáticas e abordagens dominantes, emergência de temas que deveriam aparecer em investigações futuras. A autora destacou a presença de lacunas no conhecimento sobre juventude e registrou que os trabalhos existentes pouco dialogavam entre si, pois ainda partiam de interesses isolados de pesquisadores de diferentes programas de pós-graduação. Sugere, ainda, que cabe aos orientadores ter uma atitude mais ativa, ajudando os alunos a reconhecerem que a produção do conhecimento não se esgota num único texto, precisa de interlocução e continuidade a fim de que as questões de investigação sejam aprofundadas e ampliadas.


			Em O Estado da Arte sobre Juventude na Pós-Graduação Brasileira, Sposito (2009) defende a importância de estudos que adotam essa metodologia, pois ela não se limita a identificar as principais temáticas e enfoques existentes. Por ser ampla e abrangente, põe em diálogo desde os resumos de artigos publicados em periódicos e eventos, até a produção de teses e dissertações. Isso possibilita estabelecer intercâmbio com outras áreas do conhecimento e analisar como determinado tema é diferentemente abordado nas áreas, suas contribuições, contradições, desafios propostos e lacunas que precisam ser preenchidas com novos estudos. Esse tipo de aprofundamento da “análise permite estabelecer relações com diferentes produções bibliográficas (artigos, teses, dissertações e publicações em anais de eventos) em determinada área ou favorecer o diálogo entre diferentes campos do saber” (Nascimento & Silva, 2016, p. 30). 


			Em 2023, Jacomini et al. (2023), no artigo “Pesquisas Estado da Arte em Educação: características e desafios”, analisaram artigos publicados em revistas nacionais da área de Educação, registradas na SciELO, programas de pós-graduação e livros. Tinham por objetivo destacar as características teórico-metodológicas das pesquisas, identificar os desafios à sua realização e indicar tendências, potencialidades e desafios no conhecimento na área de Educação. Para as autoras,


			. . . os caminhos percorridos pela pesquisa em educação com seu início fora da universidade e sua curta trajetória dentro dela (André, 2006), estudos do tipo Estado da Arte podem contribuir para o reposicionamento das agendas de pesquisas educacionais. (Jacomini et al., 2023, p. 16).


			Na passagem do século XX para o XXI, autores como Sposito (2009), Brzenzinski (1999) e Romanowski (2002) — e, mais recentemente, Jacomini et al. (2023) — utilizavam o termo “Estado da Arte” nos levantamentos que realizaram sobre a produção científica em seus campos de conhecimento. No mesmo período, outros autores preferiram adotar a terminologia “Estado do Conhecimento”.


			O Estado do Conhecimento e seus pesquisadores


			Autores como Ferreira (1999), Soares (1989), Soares e Maciel (2000) Rocha (1999), Rocha et al. (2001), Côco (2010), Nascimento Silva (2016) adotaram a terminologia “Estado do Conhecimento”, seguindo a tendência proposta na Série “Estado do Conhecimento” do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Traremos, a seguir, trabalhos assim identificados para entender a razão da escolha e preferência por essa terminologia.


			Para estabelecer a diferença entre os termos utilizados nesse tipo de levantamento e análise, Soares e Maciel (2000) defenderam que o “Estado do Conhecimento” é uma metodologia mais restrita, definindo-a como um estudo que aborda apenas um setor das publicações sobre um determinado tema. Segundo as autoras, a multiplicidade de trabalhos nas diferentes áreas e ênfases diversas não colabora para integrar as pesquisas e seus resultados, além de não explicar as contradições e incoerências encontradas. Antes disso, para elas o primeiro passo a ser dado é elaborar um “Estado do Conhecimento” na área selecionada, uma revisão crítica da literatura específica, com a identificação dos aspectos que têm sido valorizados e os referenciais teóricos que vêm subsidiando as pesquisas em um período de tempo determinado. No estudo realizado por Soares (1989), Alfabetização no Brasil – O Estado do Conhecimento, foram encontradas teses e dissertações nas áreas de Educação, Psicologia, Letras e Distúrbios da Comunicação. A autora registrou as produções acadêmico-científicas sobre a aquisição da língua escrita por crianças no processo de escolarização regular. Em Soares e Maciel (2000), Alfabetização – Série Estado do Conhecimento, a descrição se deu à luz de determinadas categorias: os temas privilegiados; os referenciais teóricos adotados; além dos gêneros em que o conhecimento produzido se expressava. Procuraram, ainda, indicar as relações presentes nessas categorias e evidenciar, em uma perspectiva histórica, a existência maior ou menor, ao longo do período analisado, dos diferentes temas, referenciais teóricos e gêneros. Apresentaram os estudos e ofereceram subsídios para a definição de uma política voltada ao incentivo à pesquisa nessa área. Detectaram lacunas, apontaram temas ausentes ou insuficientemente explorados; além de referenciais teóricos cuja produção sobre alfabetização era pouco significativa. Encontraram, também, alternativas metodológicas de investigação que, embora promissoras, ainda eram pouco utilizadas em pesquisas sobre o tema.


			Autoras com Romanowski e Ens (2006), que originalmente trabalharam com o Estado da Arte, veem no Estado do Conhecimento a possibilidade de aprofundamento da análise “para a definição de um campo investigativo em tempos de intensas mudanças associadas aos avanços crescentes da ciência e da tecnologia” (p. 39).


			A defesa da metodologia “Estado do Conhecimento” é uma tentativa de melhor ajustar os objetivos às especificidades dos variados campos de investigação, corroborando intencionalmente para a contextualização, problematização e exploração de desafios e orientação de abordagens futuras (Torres & Palhares, 2014). Autores como Vosgerau e Romanowski (2014) afirmam que as revisões na literatura científica, em especial na área da Educação, seguem carecendo de mais aprimoramento, para contribuir com o percurso histórico das pesquisas e para conhecer como os temas têm se consolidado. Os autores afirmam que:


			. . . devido ao número elevado de pesquisas empíricas realizadas são necessários e fundamentais para sintetizar, avaliar e apontar tendências, mas principalmente para indicar os pontos de fragilidade de modo a favorecer a análise crítica sobre o acumulado da área. (Vosgerau & Romanowski, 2014, p. 184).


			Ainda no campo da Leitura, Ferreira (1999), na “Pesquisa em leitura: um estudo dos resumos em dissertações e teses de doutorado defendidas no Brasil, de 1980 a 1995”, interroga os resumos das pesquisas desenvolvidas no período estudado nas faculdades de Letras/Linguística, Biblioteconomia, Comunicações, Educação e Psicologia. A primeira parte do trabalho objetivou inventariar, analisar e descrever a trajetória de leitura enquanto campo de produção de conhecimentos no Brasil, destacando: anos de publicação, locais de produção, áreas em que se originaram as pesquisas, gênero/sexo dos pesquisadores e focos temáticos. Na segunda parte, a autora tomou os resumos como gêneros de discurso acadêmico e os examinou como objeto de aprofundamento do estudo. 


			Ferreira (2002), no artigo “As pesquisas denominadas ‘Estado da arte’”, enfatiza que o que mobiliza os pesquisadores nesse tipo de inventário descritivo da produção acadêmica é o não conhecimento da totalidade de produções em determinada área que apresenta crescimento quantitativo e qualitativo, principalmente em relação às considerações tecidas nos programas de pós-graduação, e, mesmo assim, ainda não são amplamente divulgadas.


			O que aproxima esses estudiosos é o fato de buscarem o que já foi produzido, desvelar seus principais interesses, seguir os percursos metodológicos adotados, expor os hiatos existentes e ainda revelar o volume de trabalhos produzidos, valorizando-os, fazendo-os emergir ao serem propagados (Ferreira, 2002).


			Na área específica de Educação Infantil, o Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina inaugura essa modalidade de análise com a tese de doutoramento de Rocha (1998) e a pesquisa de Rocha et al. (2001) intitulada Série Estado do Conhecimento nº 2 – Educação Infantil 1983-1996. As pesquisadoras analisaram a produção científica sobre a Educação Infantil no Brasil, a partir dos programas de pós-graduação em Educação, nos períodos citados. Os estudos tiveram por objetivo consolidar e integrar um conjunto de dados sobre esse campo específico da Educação, o que resultou na elaboração de um banco de dados com 432 registros cuja intenção foi permitir a atualização constante de informações e sua ampla divulgação. Esse relatório (Rocha et al., 2001), que se constituiu em um marco, teve por “objetivo apresentar um levantamento da produção do conhecimento sobre a Educação Infantil no Brasil a partir de um mapeamento da produção científica da área” (p. 5). Apresenta uma visão geral da produção do conhecimento sobre a educação de crianças de 0 a 6 anos, tendo em vista aspectos da trajetória da área, no período de 14 anos (1983–1996). 


			Seguindo trilha semelhante, em 2009, Valdete Côco, na pesquisa “O percurso dos trabalhos acadêmicos que focalizam a Educação Infantil no Espírito Santo”, buscou desvendar o cenário da Educação Infantil a partir do material produzido no Programa de Pós-Graduação em Educação PPGE/UFES. Tomou como referência a totalidade das produções do programa e, nela, a evolução da produção relativa ao tema — Educação infantil (teses e dissertações). A pesquisa destacou múltiplas conquistas e desafios a serem enfrentados no atendimento às crianças pequenas, que vão desde a luta pelo pertencimento da Educação Infantil à dinâmica educacional, as articulações de ações integradas com outras secretarias municipais, o aumento de ofertas de vagas, até a necessidade de qualificar o trabalho dos profissionais da área. Destacou a importância em integrar as ações de cuidado e educação que favoreçam o desenvolvimento de uma concepção de Educação Infantil como espaço privilegiado de aprendizagem e amplie as experiências de todos os sujeitos envolvidos.


			Em 2016, Nascimento Silva, na dissertação “Os 12 anos (2003-2015) de Educação Infantil na UERJ: Entre Teses e Dissertações”, desenvolveu um Estado do Conhecimento das temáticas Infância, Educação Infantil e Creche, produzidas nos quatro programas de pós-graduação em Educação da UERJ, no período citado. Apresentou as temáticas de mais interesse dos pesquisadores, seus objetivos, metodologias, instrumentos e resultados que influenciaram novas pesquisas e os fazeres pedagógicos de então. A pesquisa visou contribuir para o fortalecimento do campo e para a construção de práticas pedagógicas de qualidade, em especial as voltadas às creches públicas municipais.


			Os três últimos estudos citados se aproximam do que Torres e Palhares (2014) identificam como “Metainvestigações”. Para os autores, a metainvestigação é um empreendimento de identificação do processo de construção de um tema em uma determinada instituição de ensino ou área de conhecimento. Colaboram no “levantamento exaustivo procedimentos metodológicos adotados”, bem como “no levantamento de tendências dominantes e na exploração de desafios e orientações para abordagens futuras” (p. 15). 


			Para além dessas especificidades, as revisões bibliográficas do tipo Estado do Conhecimento, Estado da Arte ou Metainvestigação são importantes instrumentos que contribuem no acompanhamento histórico da produção do conhecimento, demarcando temas ainda pouco estudados, e favorecem o intercâmbio de diferentes campos do saber.


			. . . por um lado a literatura abre caminho ao conhecimento dos itinerários, por outro, pouco sabemos sobre a forma como, na realidade concreta, se constroem os objetos de estudo, se formulam os problemas, se escolhem os métodos e se aplicam as técnicas (Torres & Palhares, 2014, p. 15).


			No Brasil, nos últimos anos, Mainardes (2018, 2022) tem explorado aspectos conceituais e metodológicos do que denomina de Metapesquisa (pesquisa sobre pesquisas) no campo da Educação. Com esses estudos, busca discutir a relevância dos grupos de pesquisas presentes nos programas de pós-graduação em Educação, sempre associados às disciplinas ministradas nesses programas e aos eventos científicos da área. Para o autor, esse tipo de pesquisa oferece elementos para a melhoria de pesquisas e para a formação de novos pesquisadores, pois ainda pouco se conhece sobre a natureza dos estudos produzidos, as abordagens metodológicas escolhidas e como as pesquisas são realizados nos grupos de pesquisas e programas de pós-graduação (Mainardes, 2022). 


			Os diversos autores citados, sejam os que se reconhecem como investigadores do tipo “Estado da Arte”, “Estado do Conhecimento” ou mesmo como nomeado por Nóbrega-Therrien e Therrien (2004) “Estado da Questão”, objetivam “levar o pesquisador a registrar, a partir de um rigoroso levantamento bibliográfico, como se encontra o tema ou o objeto de sua investigação no estado atual da ciência ao seu alcance” (p. 5). Essa discussão será apresentada no Capítulo III deste livro. Todos ajudam a identificar as mais recentes publicações de temas variados referentes à Educação da infância brasileira e buscam compreender como se dá o desenvolvimento das pesquisas e a construção do conhecimento, como ele se delineia e se configura na promoção de novas investigações. 


			Os capítulos apresentados neste livro retomam o compromisso da pesquisa inaugural da área, realizada por Rocha et al. (2001). Diferente daquela, não disponibilizaremos os resumos e as fichas catalográficas para consulta, pois, atualmente, tais buscas podem ser feitas on-line. 


			Em todos os capítulos, a definição dos descritores e a preocupação de atualização de novos termos é parte da revisão conceitual constante, parece ser um compromisso importante em uma área de estudos com uma jovem tradição de pesquisa. Muitos capítulos partem de orientações teórico-metodológicas distintas, mas todos privilegiam a análise crítica, apontando tendências, congruências e divergências subjacentes às diversas temáticas que correspondem hoje ao Estado do Conhecimento da Educação Infantil no Brasil. 


			O livro tem por objetivo corroborar para o reconhecimento e a identificação dos principais interesses dos estudos até hoje realizados, o que torna fundamental a divulgação dos resultados e identificação das possíveis lacunas existentes que poderão ser preenchidas com estudos futuros. 


			Os estudos aqui apresentados reúnem um conjunto de textos resultantes de diferentes investigações que nasceram da necessidade de aprofundar e discutir diferentes temas circunscritos à Educação da Infância brasileira. As publicações apresentam o processo de construção do conhecimento sobre temas ligados à Educação Infantil ao longo de uma linha de tempo (século XXI). O objetivo é que seus resultados contribuam para o conhecimento educacional e subsidiem as decisões políticas na área. O livro conta com a participação da comunidade acadêmica de programas de pós-graduação em Educação e Psicologia de diferentes regiões brasileiras, e seus capítulos são oriundos de várias instituições de ensino superior e foram produzidos por alunos dos cursos de graduação e pós-graduação e seus orientadores.
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			CAPÍTULO II


			O BRINCAR NO CONTEXTO ESCOLAR: REVISITANDO A LITERATURA 


			Shiniata Alvaia Menezes 


			Ilka Dias Bichara


			Graziele Carneiro Lima


			João Aragão Telles


			Nas sociedades modernas, principalmente nos ambientes urbanos, as crianças perderam em grande parte o acesso aos espaços públicos externos como praças e ruas, pois estes se constituíram em espaços de carros, de pessoas adultas e, portanto, muito perigosos para crianças. Acrescente-se a isso, mais recentemente, a violência que tem tomado as ruas das cidades brasileiras. Com isso, os espaços fechados se tornaram mais seguros e propícios para as crianças. Casas, playgrounds de prédios, brinquedotecas, shopping centers e, principalmente, escolas se tornaram espaços de socialização e brincadeiras para as crianças.


			Particularmente, a escola tem sido um lugar especial para as crianças de diferentes idades, pois é ali onde mais facilmente encontram seus pares de idade, consolidam redes de amizade e, principalmente, as parcerias de brincadeiras.


			Dada a importância desse contexto, como lugar de brincadeiras, propomos com este capítulo sistematizar algumas ideias e pesquisas que reflitam variados aspectos do brincar na escola como fenômeno próprio ao nosso tempo.


			Tendo em vista a vasta e variada produção científica acerca do brincar e do contexto escolar, é possível perceber uma certa dificuldade de profissionais interessados sobre esses temas em assimilar a numerosa informação científica publicada. Portanto, torna-se relevante realizar levantamento e síntese desses conhecimentos a fim de organizar, esclarecer e resumir as principais contribuições e tendências da área (Vosgerau, Romanowski, 2014).


			Nesse sentido, a revisão da literatura ganha espaço ao possibilitar, de uma forma confiável e com elevado nível de evidência científica (maior até do que de estudos individuais), a incorporação e a aplicabilidade de resultados de estudos significativos na prática bem como na teoria. Isso ocorre por meio do mapeamento sistemático e metodológico do conhecimento acumulado acerca de um determinado tema, estimulando pesquisadores e profissionais a entrar em contato com novos temas e assuntos, abordagens metodológicas, procedimentos e análises, aportes teórico-metodológicos e, ainda, lacunas (Sampaio, Mancini, 2007).


			Os trabalhos de síntese sobre brincadeiras em contexto escolar são escassos e frequentemente não focam no nosso interesse fundamental, que é o de olhar a criança e suas brincadeiras. Lee et al. (2021), por exemplo, revisaram trabalhos sobre brincadeiras no ambiente externo (outdoor play), incluindo pátios de creches e escolas de 28 países diferentes. Sistematizaram tempos de brincadeiras, sexo, idade, etnia, presença ou não de pais, entre outros descritivos, mas não há nenhuma menção aos tipos de brincadeiras e parcerias lúdicas. Outras revisões, a exemplo da realizada por Broekhuizen, Scholten e de Vris (2014), destacam a importância da atividade física proporcionada pelo brincar no pátio escolar para a saúde da criança.


			Sobre a realidade brasileira, encontrou-se apenas um trabalho de revisão sobre o brincar na escola. Brandão e Fernandes (2021) investigaram teses e dissertações produzidas entre 2013 e 2018 com o objetivo de identificar como a brincadeira pode contribuir no processo de humanização de crianças. Os dados não oferecem muitos elementos para a descrição e compreensão das brincadeiras infantis nesse rico contexto.


			Neste capítulo, ainda que reconheçamos sua importância e necessidade, não temos a pretensão de fazer uma revisão sistemática e exaustiva da produção brasileira na área. Optamos por fazer uma visita crítica ao que de mais significativo tem sido produzido, construindo um texto que auxilie o(a) leitor(a) a adentrar o universo das brincadeiras livres na escola, principalmente nos pátios e brinquedotecas, considerando o recorte da Educação Infantil.


			Contextos de brincadeiras


			Bichara (2022) salienta a importância de se investigar os diferentes contextos em que as brincadeiras ocorrem, isso porque, apesar da brincadeira ser uma atividade universal entre as crianças, ela varia em forma e conteúdo a partir de vários fatores.


			Entendemos contexto como o “ambiente por excelência” do ser humano (Kobarg et al., p. 89), espaço de interações, onde fatores sociais, culturais e individuais têm relevância e participação ativa (Pinto & Bichara, 2017).


			Ainda no mesmo texto de 2022, Bichara considera que, quando falamos de contextos de brincadeiras, três questões fundamentais e inter-relacionadas devem ser consideradas:


			De que crianças vivem infâncias diferentes a depender do lugar socioeconômico que suas famílias ocupam, da cultura de sua sociedade, da época em que vivem, de ter famílias ou não, entre outros fatores diferenciadores (Sarmento, 2005); 2. De que crianças são seres ativos que se apropriam e ressignificam tudo que experienciam e o que está a sua volta, incluindo a cultura, e que, nesse processo, também criam cultura (Corsaro, 2011); 3. De que as brincadeiras possuem um grau de universalidade, pois todas as crianças brincam, mas também um grau de especificidade. Cada grupo de brincantes, em cada lugar, em cada cultura, com ou sem brinquedos, cria regras para brincadeiras conhecidas ou mesmo inventa uma nova brincadeira. Sendo assim, as brincadeiras e jogos tradicionais podem também ser consideradas como cultura (Carvalho; Pontes, 2003) (Bichara, 2022, p.113).


			A autora também pondera que, se essas questões nos remetem à necessidade de olhar as brincadeiras levando em conta a dimensão sociocultural, é preciso acrescentar duas outras dimensões igualmente importantes: a adaptativa, ou seja, olhar a brincadeira para além do imediato, como uma adaptação própria aos filhotes de todos os mamíferos e que, portanto, possui uma função imprescindível nessa fase da vida (Bichara et al., 2018; Smith, 2010); e a espaço/temporal, ou seja, toda brincadeira acontece em tempos e espaços próprios, isto é, nenhum episódio da mesma brincadeira é igual a outro.


			É sobre essa última dimensão que buscaremos neste capítulo sistematizar algumas contribuições que realcem as variadas possibilidades de ocupação das escolas pelas crianças, mais especificamente sobre os dois espaços construídos e instituídos pelos adultos como sendo espaços para crianças (Rasmussen, 2004), espaços esses onde elas podem interagir e brincar nos tempos de recreios e intervalos de aulas na Educação Infantil: o pátio e a brinquedoteca. 


			A escola como contexto


			Como já dito, os contextos de desenvolvimento referem-se a dimensões/características físicas e possibilidades de interações (Lordelo, 2002); integram tanto situações vivenciadas no agora, como também abarcam elementos de cenários mais amplos, nos quais as pessoas, convivendo, usufruem e apreendem de forma criativa diversas experiências socioculturais, tornando, assim, o espaço um importante e interessante objeto de investigação; ou seja, muito além do que apenas pano de fundo (Bichara, 2006; Kobarg et al., 2008). Essa ideia se alinha ao que Vigotski (2001/2018) propõe em relação ao estudo do meio, que, segundo o autor, deve focar não apenas nas características do meio em si, mas, principalmente, na relação que a criança estabelece com esse meio. Trata-se de uma relação dinâmica, em constante transformação, pois tanto o meio muda como a criança, em seu processo de desenvolvimento. Assim, em cada etapa etária, a criança vivenciará com o meio uma relação diferente, a partir dos recursos de que dispõe.


			A partir dessas ideias, pode-se considerar que as características do meio são importantes não apenas porque os diferenciam, mas também porque influenciam as interações sociais que neles, e a partir deles, ocorrem. Por exemplo, no contexto escolar, os modos como as crianças se deslocam, se orientam, definem seu território e brincam são influenciados pela organização de espaços proposta pelos adultos, organização esta que pode favorecer, ou não, o brincar coletivo e espontâneo (Azevedo et al., 2000; Campos-de-Carvalho, 2004, 2011). 


			Ao possibilitar o brincar entre pares, a escola oportuniza o encontro com modos diversos de empreender brincadeiras e de entender o mundo; ou seja, favorece a vivência da diversidade cultural. Ocorre, nesse encontro, o compartilhamento e a troca de ideias, ampliando o conhecimento, impulsionando a criação e proporcionando à criança desenvolver suas próprias interpretações da realidade a partir da e na brincadeira (Delgado & Müller, 2006). Essas interpretações são formas de dar significado ao mundo, o que possibilita o desenvolvimento de novas e diferentes percepções sobre a realidade em que vivem e sobre o mundo à sua volta (Delvan & Cunha, 2010). Assim, o brincar nas áreas lúdicas da escola integra situações de acordos, disputas, aceitação ou não de participantes em grupos de brincadeira, tal como elementos presentes na cultura de pares (Nogueira, 2015). 


			Pensar o espaço físico disponível para as brincadeiras na escola requer, então, considerar que as características de áreas lúdicas como pátios, parquinhos e brinquedotecas influenciam no brincar. Tais características envolvem arranjos espaciais, conceito proposto por Campos-de-Carvalho (2011) ao se referir à distribuição e posicionamento de móveis e de equipamentos em determinado local. Por exemplo, Meneghini e Campos-de-Carvalho (2003), investigando o efeito do tipo de arranjo social em creches da cidade de Ribeirão Preto/SP, confirmaram a hipótese de que arranjos semiabertos com zonas circunscritas favorecem as interações e atividades, incluindo as brincadeiras, sem a intervenção de adultos. As autoras definem zonas circunscritas como “áreas espaciais claramente delimitadas em pelo menos três lados por barreiras formadas por mobiliários, parede, desnível do solo, etc.” (Campos-de-Carvalho, 2011, p. 72). Assim, um aspecto topográfico; ou seja, a circunscrição ou o fechamento, modifica o espaço, deixando-o visualmente aberto, mas com a sensação de privacidade e proteção, possibilitando a permanência de pequenos grupos e favorecendo o desenrolar da brincadeira sem interrupções de colegas ou sem a necessidade de mediação do adulto. Dessa forma, as zonas circunscritas funcionam como suporte para o estabelecimento e a manutenção das interações infantis (Campos-de-Carvalho, 2011, 2004; Sager et al., 2003).


			Há ainda os brinquedos e outros materiais que podem ser escolhidos e apresentados às crianças de diferentes formas, além da configuração das áreas lúdicas em si. Espaços mais amplos são mais propícios à brincadeira motora, enquanto espaços menores podem favorecer o contato físico entre crianças, e destas com as educadoras (Smith & Connolly, 1980), estimulando ainda o aumento de interações verbais, cooperação, brincadeiras de faz de conta e atividades diversas com materiais educativos. As maneiras como as crianças vão engendrar suas brincadeiras; ou seja, o tipo da brincadeira e suas modalidades, formas de interação e locais preferenciais, bem como a quantidade, duração e qualidade das atividades de brincadeira das crianças (Johnson et al., 1999) dependem, assim, da organização espacial. Estudo conduzido por Cotrim et al. (2009), por exemplo, aponta que episódios de brincadeira podem revelar relações entre a organização espacial, densidade e diferença de gênero, mas, principalmente, sobre a forma como as crianças se apropriam e ressignificam esses espaços.


			Vê-se que o contexto educacional oportuniza à criança uma experiência espacial (como o ser humano percebe, organiza, apropria-se e ressignifica o espaço) mais ampla do que aquela vivenciada nos ambientes familiares, e isso impacta seu processo de desenvolvimento. Ao adentrar a escola, a criança se depara com novos espaços (salas de aula, áreas lúdicas, entre outros) que, circunscrevendo possibilidades de interações sociais diversas com adultos e com outras crianças, apresentam-lhe, na disposição de móveis, na oferta ou na falta de equipamentos e de materiais, nas instalações conservadas ou danificadas, no acesso permitido ou proibido a determinadas áreas, um texto que informa sobre a cultura estabelecida, texto esse que precisa ser “lido” e interpretado pela criança. O contexto escolar, portanto, não é neutro, mas sim um produto cultural que circunscreve importantes e significativas relações interpessoais. O que se inscreve nesse texto são diferentes currículos, explícitos ou ocultos, que informam à criança o seu lugar de aluno e o seu ofício enquanto aluno (Marchi, 2010; Menezes, 2020; Sarmento, 2011).


			Mas a criança, como criança, é mais do que o ofício que lhe engessa no papel e no lugar do aluno. Ao interagir com seus pares, formando grupos de brincadeiras, as crianças criam possibilidades de acolhida e de defesa de sua própria cultura. Menezes (2020) compreende o grupo de brincadeira como trincheira na qual a criança, inserida no coletivo de pares que se reúnem para brincar, permanece à espreita na escola; dali ela escapa/emerge, de modo esporádico, mas repetitivo e, assim, como grupo, ainda que por breves momentos, enfrenta os ditames da cultura escolar, desafiando e burlando suas normas. A autora propõe a ideia de que a complexidade das interações de pares tem o potencial de, ocasionalmente, alcançar um patamar diferenciado de sintonia e organização coletiva que engendram o status de grupo de brincadeira como lugar político (o construto GB-P). Tal status possibilita a defesa dos interesses do grupo infantil mediante criação e uso de diferentes estratégias de enfrentamento à cultura escolar (Gomes, 2018; Gomes & Pedrosa, 2017; Pedrosa & Gomes, 2020).


			O construto GB-P está ancorado na imbricação (1) das ideias de Rasmussen (2004), que apresenta os conceitos interdependentes de “lugar para criança” (planejados e propostos por adultos visando à segurança e ao bem-estar das crianças) e “lugar de criança” (formas autorais de ocupação, apropriação e ressignificação desses “lugares para”, que as crianças criam e vivenciam, expressando, inclusive, seus afetos); e (2) do conceito ressignificado de território, proposto por Carvalho e Pedrosa (2003, 2004), situando-o também como fenômeno psicossocial e de comunicação, a partir de um deslocamento da relevância funcional — que passa da segurança dos recursos para a gestão de relacionamentos interpessoais.


			O brincar na escola


			A escola que atualmente a criança frequenta, “de massas, heterogênea e multicultural, radicaliza o choque cultural entre a cultura escolar e as diversas culturas familiares de origem dos alunos de proveniência social e étnica diferenciadas” (Sarmento, 2004, p. 7), é também palco do confronto entre a cultura de pares e a cultura escolar, informada às crianças desde a configuração de seu ambiente físico às normas explícitas (e implícitas) que regulam o comportamento de todos os atores envolvidos, não apenas das crianças. Apesar de oportunizar diferentes interações sociais e requerer um longo tempo de permanência em suas dependências, a escola não prioriza momentos de interação livre, sem intervenção do adulto, ainda que o espaço e o tempo do recreio propiciem o desenvolvimento de relações sociais de forma segura (Cabrita, 2005; Cordazzo et al., 2010). Assim, a convivência é moldada pelas exigências escolares formais. Em geral, a Educação Infantil, no Brasil, ainda que ancorada em bases legais que privilegiam o brincar, adota o modelo escolarizante. A crítica a tal modelo problematiza o lugar das brincadeiras espontâneas no currículo da Educação Infantil, que comumente ocupam status menos qualificado em comparação com as atividades acadêmicas ou mesmo as brincadeiras dirigidas, propostas pelos educadores e voltadas para o aprendizado de conteúdos (Almeida & Sodré, 2015; Gomes, 2016; Lordelo & Bichara, 2009; Lordelo & Carvalho, 2003; Lordelo et al., 2008; Menezes & Bichara, 2015; Menezes & Bichara, 2021; Pedrosa & Carvalho, 2009; Menezes et al., 2023; Pedrosa et al., 2019).


			Apesar dos muitos obstáculos, nos momentos e nos espaços possíveis, as crianças brincam e ocupam as áreas lúdicas e seus equipamentos de forma heterogênea, exibindo, em geral, comportamentos associativos amigáveis (Fernandes, 2006). No Brasil, a Psicologia da Amizade na Infância (Garcia, 2005) é um modelo teórico que aborda a amizade como um sistema complexo de relações no qual estão envolvidos processos psicossociais (apoio social, competição, agressão e reconciliação); processos cognitivos e afetivos (percepção de amigos e do relacionamento, emoção e amizade) e desenvolvimento da amizade (Garcia, 2005; Merízio et al., 2008; Pereira & Garcia, 2011). As crianças vivenciam as amizades de forma diferente dos adultos e de acordo com a faixa etária (Muller, 2008). Na escola, a amizade entre pares é alvo de intensas negociações e barganhas, pois funciona como passaporte para brincar e critério definidor de pertencimento ao grupo, exigindo das crianças o domínio de rituais de acesso às brincadeiras (Muller, 2008; Salgado & Silva, 2010).


			Se o educador se dispuser a observar o brincar espontâneo das crianças, terá a oportunidade de percebê-las como agentes ativos/criativos de seu processo de desenvolvimento, construído nas relações que estabelecem com os outros e com o mundo; de percebê-las ainda como produtoras de cultura que dialogam, questionam e transformam a cultura estabelecida (Bichara, 2003; Carvalho & Pedrosa, 2003, 2004; Carvalho & Pontes, 2003; Marchi, 2010; Nogueira, 2015). Esse processo, que Corsaro (2011) nomeou como reprodução interpretativa, pode ser visto nas brincadeiras infantis e expressa o vigor e a complexidade da cultura de pares (Sarmento, 2005; Seixas et al., 2012); aponta o grupo de brincadeira como microssociedade que dispõe de microcultura e que, como tal, apropria-se criativamente da cultura estabelecida, recriando-a (Carvalho & Pedrosa, 2002; Carvalho & Pontes, 2003).


			Dessa forma, há, atualmente, ênfase na socialização horizontal, que destaca e privilegia as interações de pares (Marchi, 2010; Sarmento, 2003). O que se percebe é que a criança se relaciona com o mundo através de seu imaginário, portanto, através de sua capacidade de criar, de transformar, de ressignificar suas experiências, suas descobertas, seus encontros — são esses mundos autorais, amplos e possíveis, (re)inventados na e através da vivência infantil, que o brincar expressa. O grupo de brincadeira é, assim, um coletivo que aglutina forças e incrementa a criação e uso de estratégias de defesa dos interesses e da cultura infantis. Portanto, o grupo de brincadeira tem grande importância no contexto escolar, impactando a ocupação e a fruição das áreas lúdicas.


			O pátio escolar


			Rasmussen (2004) coloca que o pátio da escola (ou o parquinho — pode-se entender assim) é vivenciado como um mundo, constituído por tantas e diferentes dinâmicas que envolvem crianças, adultos, equipamentos, brinquedos, áreas.


			Recentemente, autores de vários países têm discutido a importância do brincar nos pátios escolares, relacionando-os como fundamentais para a saúde da criança, por proporcionar muita movimentação, liberdade de ocupação e variabilidade de brincadeiras. Para esses autores, esse espaço desempenha papel importante na prevenção de obesidade e doenças como diabetes e hipertensão (Aminpour et al., 2020; Mahfuzhoh & Marcillia, 2024; Mota et al., 2017; entre outros). Mota et al. (2017) registram que vários países, a exemplo de Canadá, Austrália e Reino Unido, já possuem políticas públicas visando garantir mais tempo e espaço para brincadeiras nos pátios escolares.


			Campbell e Frost (1985 como citado em Sager et al., 2003) classificam os pátios em quatro tipos: tradicional (quando há uma superfície plana com equipamentos como escorregador, balanços, entre outros); projetados (aqueles que exibem estruturas feitas em madeira, pedras de vários níveis); aventura (os que disponibilizam espaço com materiais que permitem às crianças a construção de suas próprias estruturas); e criativo (uma combinação dos tipos projetado e aventura). A partir dessa classificação, pode-se refletir sobre pátios e parquinhos escolares que, quando existem, são ofertados às crianças em locais improvisados. Foi essa situação que Menezes (2014) encontrou quando empreendeu pesquisa com crianças da Educação Infantil em uma escola pública sediada em uma casa que, embora ampla, não atendia satisfatoriamente à necessidade de espaço para o público de 3 a 5 anos que a frequentava. Dessa forma, havia um parquinho de configuração tradicional, que funcionava em uma varanda de 64 m² e que era compartilhado com outras demandas da escola, tais como reuniões, celebrações e outras atividades afins. Por conta disso, nem sempre as crianças podiam ter acesso aos brinquedos e equipamentos lá disponíveis durante o recreio de 30 minutos.


			Tal situação de improviso, certamente comum a outras tantas escolas, é um contraponto às conclusões do estudo observacional de Fernandes e Elali (2008) sobre o comportamento infantil em um pátio escolar, objetivando compreender os diferentes tipos de relações que as crianças estabelecem com o ambiente. Conclui-se que é preciso planejar pátios escolares organizando, preferencialmente, áreas para atividades diversificadas. Quando o arranjo espacial do parquinho se caracteriza por um espaço vazio no meio; ou seja, sem zonas circunscritas, nota-se uma tendência de as crianças circularem ao redor da educadora, no entanto, demonstrando pouca interação com ela e mesmo com seus colegas (Campos-de-Carvalho, 2004).


			Já o estudo de Sager et al. (2003), que investigou a relação entre os pátios (um grande e outro pequeno) de duas escolas infantis municipais de Porto Alegre/RS, envolvendo 50 crianças na faixa etária entre 5 e 6 anos, considerou as diferenças em termos de área, densidade de crianças e materiais, observando os tipos de brincadeiras e brinquedos utilizados pelas crianças e os tipos de interações estabelecidas entre elas. Os autores observaram que as crianças empreenderam mais interações associativas e paralelas no pátio grande e mais do tipo desocupada e solitária no pátio pequeno. Em síntese, o estudo concluiu que o pátio grande favoreceu uma maior variação de interações, considerando os aspectos ambientais; ou seja, o tamanho, a densidade, os equipamentos, os brinquedos e outros materiais disponibilizados. Assim, nota-se que a estrutura impacta na dinâmica interativa, especialmente na interação criança-criança, destacando a importância de se considerar o outro como ambiente relevante, e por isso selecionado, capaz de propiciar as condições necessárias ao processo de individuação, construído no decorrer do desenvolvimento humano (Carvalho et al., 2012).


			A brinquedoteca escolar


			A brinquedoteca é um espaço planejado e organizado de variadas formas, visando promover o brincar seguro; é frequentado por diferentes públicos e caracterizado pela oferta de brinquedos que refletem, em seu amplo espectro de sentidos e de significados, propostas e respostas culturais as mais diversas, oportunizando, assim, a vivência e a apreensão criativas de símbolos e de práticas culturais específicas dos contextos sociais nos quais está inserida (Bomtempo, 1999; Brougère, 2004; Carvalho & Pedrosa, 2002; De Conti & Sperb, 2001; Gosso et al., 2006; Magalhães et al., 2003; Pontes & Magalhães, 2003). Assim, as brinquedotecas se apresentam como ambientes com diversos brinquedos e jogos, que têm o objetivo de estimular a imaginação e a criatividade das crianças, facilitando e valorizando seu brincar livre — brincar este que é um direito, além de favorecer sua participação (Montagnini & Müller, 2013; Ramalho & Silva, 2005). É um lugar de grande relevância para a criança contemporânea que reside em grandes centros urbanos, tornando-se um local privilegiado de interações sociais entre pares que “convida as crianças a explorar, experimentar, sentir, produzir culturas lúdicas de acordo com tempos e espaços próprios da infância” (Oliveira et al., 2017, p. 80). Como público-alvo desses espaços, as crianças os ocupam como brincantes ativas que questionam, propõem atividades, desenvolvem ações, sugerem mudanças e melhorias. Isso faz com que a brinquedoteca favoreça a observação das brincadeiras infantis em toda a sua complexidade, oportunizando a problematização e discussão de temas relacionados às tramas interacionais e aos processos de desenvolvimento, destacando-se, entre outros temas, as habilidades sociais e a capacidade de aprender (Adur & Polomanei, 2014; Bomtempo, 2009). Por exemplo, com o objetivo de investigar as diferenças de gênero, Wanderlind et al. (2006) desenvolveram um estudo em duas brinquedotecas, uma na Pré-Escola e outra no Ensino Fundamental. Os autores constataram que a densidade dificultou a distribuição das crianças pelo espaço restrito, ao tempo que identificaram as estratégias utilizadas pelas crianças para aproveitar o espaço da melhor forma. Assim, no espaço restrito, as crianças brincaram muito próximas, o que ocasionou interrupção das brincadeiras devido ao trânsito dos(as) colegas. Ainda que pequeno, o espaço apresentava recursos como recantos diferenciados, brinquedistas, além de uma variedade de brinquedos à disposição das crianças. Os resultados desse estudo também apontaram para diferenças de gênero nas brincadeiras empreendidas, como a maior frequência, para meninos e meninas, da brincadeira de faz de conta solitária, além de estereotipia e segregação.


			Há brinquedotecas em diversos contextos. Aqui, são considerados dois modelos de brinquedoteca escolar: a brinquedoteca da Educação Infantil, localizada nas dependências da escola; e a brinquedoteca universitária, geralmente situada no campus e voltada aos objetivos de formação acadêmica, além da promoção do espaço de brincar direcionado às crianças, muitas vezes oficializado em programas ou projetos de extensão. Com base nesse recorte, são consideradas, em seguida, algumas pesquisas realizadas nesse tipo de área lúdica, ressaltando-se, em síntese, seus resultados principais.


			Macarini e Vieira (2006) desenvolveram um estudo em que realizaram observações diretas de eventos de brincadeira livre; o objetivo foi caracterizar as brincadeiras de crianças escolares em uma brinquedoteca, identificando os diversos brinquedos mais utilizados entre meninos e meninas. Os resultados indicaram que houve segregação e estereotipia no brincar infantil; a composição do grupo de brinquedo, considerando o gênero, determinou a escolha do tipo de brinquedo utilizado na brincadeira. Observou-se ainda brincadeiras variadas, provavelmente devido ao grande acervo de brinquedos e oportunidades de criações possibilitadas pelos diferentes espaços lúdicos da brinquedoteca.


			Menezes (2014) desenvolveu um estudo sobre as brincadeiras de crianças em uma brinquedoteca da educação infantil com curiosa configuração, em forma de um corredor estreito, com área de 29,31 m², na qual, além das estantes com brinquedos variados, existia um armário para funcionários(as) da escola, um banheiro de uso de crianças e adultos e um depósito de merenda escolar. O estudo embasa reflexões sobre a brinquedoteca escolar enquanto espaço de fortalecimento da cultura de pares. Tomando como referência o constructo proposto por Rasmussen (2004) — “lugares para crianças” (concretos e planejados por adultos) e “lugares de crianças” (concretos ou imaginados pelas crianças, que neles investem afeto) —, a pesquisa objetivou compreender as possibilidades de ocupação, apropriação e ressignificação desse espaço por crianças de 5 anos que nela brincavam durante o recreio. Ou seja, investigou-se como aquela brinquedoteca, tão distante dos padrões ideais estabelecidos, poderia ser um “lugar de criança”. Os dados, obtidos por meio de observação de situações cotidianas, utilizando-se registro cursivo focal, demonstraram que as crianças construíram os “lugares de” utilizando duas estratégias: ocupação e uso de toda a área; e exploração das potencialidades da brincadeira simbólica e dos brinquedos disponíveis. A configuração restrita da brinquedoteca impactou sua ocupação, tipos de brincadeiras, modos de interação, mas não impediu o brincar, caracterizado em especial pelo faz de conta com temáticas variadas. A autora concluiu que a construção dos “lugares de crianças” na brinquedoteca funcionou como respostas das crianças aos desafios e limites da escola.


			Rosa, Kravchychyn e Vieira (2010) relataram a experiência de implantação de uma brinquedoteca em uma creche filantrópica que atendia cerca de 150 crianças entre 3 meses e 6 anos — ação do projeto de extensão vinculado à Universidade Federal de Santa Catarina denominado “BrinquedoAção: aprendendo e se divertindo com brinquedos”, implementado em 2005. Além de ser um espaço destinado às brincadeiras espontâneas das crianças, a brinquedoteca também objetivava a transmissão de conhecimentos sobre o brincar e sua relevância a pais e educadores. Os(as) brinquedistas enfrentaram o desafio da mediação de conflitos entre as crianças, intervindo de forma a desenvolver a cooperação entre os pares. Por sua vez, as crianças recriaram o espaço da brinquedoteca, adequando-o às suas brincadeiras; elas mudaram, por exemplo, a posição de mesinhas e cadeiras de modo a torná-las parte das brincadeiras de casinha e de fazer comidinhas. Os autores ainda enfatizam que a brinquedoteca também se caracteriza por ofertar às crianças mais opções de brinquedos do que a sala de aula, constituindo-se em um local privilegiado para a produção de conhecimento sobre a infância e o desenvolvimento infantil.


			Já Lima (2023) empreendeu pesquisa em uma brinquedoteca universitária, frequentada por crianças em idade escolar. A brinquedoteca é um programa de extensão da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS); situa-se no campus da universidade e, além do público fixo, que possui vagas reservadas mediante cadastro, recebe também crianças de forma ocasional. Há ainda as visitas de turmas escolares da Educação Básica e a promoção de eventos em dias comemorativos. A Brinquedoteca UEFS, por ser um programa de extensão, proporciona também formação a estudantes universitários que se tornam bolsistas do programa e, assim, desenvolvem atividades com as crianças tendo como eixo o brincar.


			O estudo desenvolvido por Carneiro (2022) enfatiza que adultos que possuem e/ou possuíram contato com a brinquedoteca universitária perceberam o brincar como uma via para compreender as crianças, já que elas revelam em suas brincadeiras aspectos das dimensões de seu desenvolvimento. Tais adultos passam, então, a perceber o brincar de outra forma; ou seja, a partir de sua complexidade.


			Lima (2023) também constatou que os adultos atuantes na brinquedoteca universitária, profissionais, bolsistas e pesquisadores(as), aprendem e ganham conhecimento constante ao assumirem diferentes papéis, seja como brincantes, mediadores e reguladores do brincar nesse espaço; tal atuação os leva a refletir e mesmo a assumir posição de defesa do direito ao brincar, visto que oportuniza a vivência de “desafios de movimentos, de diálogos, de flexibilidade, de refinamento de sensibilidades, necessários à imersão e à compreensão do brincar em sua complexidade” (Menezes et al., 2022, p. 112).


			Em uma proposta de síntese comparativa, Menezes et al. (2023) refletem sobre esses dois modelos, destacando, na brinquedoteca da Educação Infantil, as dinâmicas interacionais entre pares. Em relação à brinquedoteca universitária, as autoras problematizam a ênfase na brincadeira livre, chegando à conclusão de que três modalidades do brincar — livre, dirigido e mediado — convivem e se complementam na brinquedoteca universitária e são fundamentais para a formação acadêmica; todas oportunizam diferentes vivências e perspectivas na interação criança-adulto nesse espaço. O que se destaca, em ambos os modelos de brinquedoteca escolar, é a potência das trocas interativas entre pares e as muitas possibilidades de intervenções dos adultos com quem as crianças convivem nesses espaços. Reconhecendo e considerando o valor das outras formas de brincar, as autoras reiteram a posição de defesa das brincadeiras espontâneas nas áreas lúdicas do contexto educacional, posição já assumida em estudos anteriores, principalmente em Menezes e Bichara (2021).


			Considerações finais


			O panorama da literatura científica sobre o brincar na escola, focando na Educação Infantil, que aqui traçamos, sublinha a importância das áreas lúdicas, como pátio, parquinho e brinquedoteca, como áreas que merecem mais atenção e investimento. Valorizando-se tais espaços, respeita-se o brincar, especialmente o brincar espontâneo, que permite às crianças exercitarem autoria e autonomia em relação às escolhas de como, com quem e onde brincar.


			Ainda que priorize as atividades acadêmicas e, muitas vezes, utilize o brincar como estratégia de aprendizagem, as práticas educativas desenvolvidas na escola precisam, também, considerar os interesses da cultura de pares, expresso na complexidade dos grupos de brincadeiras; ou seja, em sua organização e dinâmica interacional. Como um campo multifacetado, em que convergem (e divergem) diferentes interesses, a escola possibilita vivenciar o brincar de diversas maneiras, desde o brincar livre, espontâneo, até o brincar dirigido, atrelado a objetivos pedagógicos previamente definidos. Todas essas formas têm a sua relevância no processo de desenvolvimento da criança, merecendo estar, portanto, no mesmo patamar; ou seja, tendo o mesmo status de importância. De qualquer modo, observar crianças brincando juntas é fonte de informações valiosas e privilegiadas que, certamente, irão auxiliar na atuação das(dos) educadoras(es).


			O esforço aqui empreendido deixa lacunas que podem inspirar novos estudos. O foco nas áreas lúdicas suscita a indagação: como as crianças brincam em outros espaços, como salas de aula? Tal investigação poderá revelar muito sobre o embate entre a cultura de pares e a cultura escolar; sobre como as crianças ocupam, apropriam-se e mesmo ressignificam tais espaços. Este capítulo teve como objetivo fazer o recorte na Educação Infantil, porém recomenda-se pesquisar como o brincar ocorre no contexto escolar a partir do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, inclusive considerando-se a fase delicada de transição do 1º ano, que envolve crianças ainda pequenas.


			Por último, destacamos que, certamente, não foi possível abarcar toda a literatura da área em relação ao tema abordado. Nossa pretensão foi apresentar um panorama, reunindo o máximo de autores representativos. Que o(a) leitor(a) possa tomar este estudo não como ponto de chegada, mas como ponto de partida para novas incursões na literatura da área, novos questionamentos, novos estudos. O tema é, realmente, abrangente e inspirador!
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